
Dispositivo

O conceito de «custo total do crédito para o consumidor», que figura no artigo 3.o, alínea g), da Diretiva 2008/48/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2008, relativa a contratos de crédito aos consumidores e que revoga a 
Diretiva 87/102/CEE do Conselho, deve ser interpretado no sentido de que inclui os encargos com a eventual prorrogação 
do crédito, desde que, por um lado, as condições concretas e precisas da sua eventual prorrogação, incluindo o prazo desta, 
façam parte das cláusulas e das condições do contrato de crédito acordadas entre o mutuante e o mutuário e, por outro, 
esses encargos sejam conhecidos do mutuante. 

(1) JO C 399, de 25.11.2019.

Recurso interposto em 6 de junho de 2019 por Abaco Energy SA e o. do Despacho proferido pelo 
Tribunal Geral (Nona Secção) em 25 de março de 2019 no processo T-186/18, Abaco Energy 

e o./Comissão

(Processo C-436/19 P)

(2020/C 297/26)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrentes: Abaco Energy SA e o. (representante: P. Holtrop, abogado)

Outra parte no processo: Comissão Europeia

Por Despacho de 21 de julho de 2020, o Tribunal de Justiça (Sétima Secção) decidiu negar provimento ao recurso por este 
ser, em parte inadmissível e, em parte, improcedente e que os recorrentes suportarão as suas próprias despesas. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Curtea de Apel Alba Julia (Roménia) em 7 de abril 
de 2020 — SC Avio Lucos SRL/Agenţia de Plăţi şi Intervenţie pentru Agricultură — Centrul judeţean 

Dolj, Agenţia de Plăţi şi Intervenţie pentru Agricultură (APIA) — Aparat Central

(Processo C-176/20)

(2020/C 297/27)

Língua do processo: romeno

Órgão jurisdicional de reenvio

Curtea de Apel Alba Julia

Partes no processo principal

Recorrente: SC Avio Lucos SRL

Recorrida: Agenţia de Plăţi şi Intervenţie pentru Agricultură — Centrul judeţean Dolj, Agenţia de Plăţi şi Intervenţie pentru 
Agricultură (APIA) — Aparat Central

Questões prejudiciais

1) O Regulamento (UE) n.o 1307/2013, de 17 de dezembro de 2013, que estabelece regras para os pagamentos diretos aos 
agricultores ao abrigo de regimes de apoio no âmbito da política agrícola comum e que revoga o Regulamento (CE) 
n.o 637/2008 do Conselho e o Regulamento (CE) n.o 73/2009 (1), opõe-se a uma disposição nacional que estabelece que 
a atividade mínima que deve ser realizada nas superfícies agrícolas habitualmente mantidas num estado adequado para 
pastoreio consiste no pastoreio com animais que o agricultor explora?
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2) Na medida em que o direito [da União Europeia] acima referido não se oponha a uma disposição nacional como a 
indicada na primeira questão, podem as disposições respetivamente do artigo 4.o, n.o 1, alíneas a) e c), e do artigo 9.o, 
n.o 1, do Regulamento (UE) n.o 1307 de 17 de dezembro de 2013, ser interpretadas no sentido de que pode ser 
considerada «agricultor ativo» a pessoa singular que tenha celebrado um contrato de concessão em situações como as do 
litigio no processo principal e que possui animais com base em contratos de comodato de uso celebrados com pessoas 
singulares, contratos pelos quais os comodantes confiam aos comodatários, a titulo gratuito, os animais que possuem na 
qualidade de proprietários, para pastoreio em terras de pastagem colocadas à disposição dos comodatários e nos 
períodos de tempo estipulados?

3) Devem as disposições do artigo 60.o do Regulamento (UE) n.o 1306/2013, de 17 de dezembro de 2013, relativo ao 
financiamento, à gestão e ao acompanhamento da Politica Agrícola Comum e que revoga os Regulamentos do Conselho 
(CEE) n.o 352/78 (CE) n.o 165/94 (CE) n.o 2799/98 (CE) n.o 814/2000 (CE) n.o 1290/2005 e (CE) n.o 485/2008 (2) do 
Conselho, ser interpretadas no sentido de que também se entende por condições artificiais o caso de um contrato de 
concessão e de contratos de comodato de uso como os que estão em causa no processo principal?

(1) JO 2013, L 347, p. 608.
(2) JO 2013, L 347, p. 549.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Curtea de Apel Bucureşti (Roménia) em 7 de abril 
de 2020 — Fondul Proprietatea SA/Guvernul României, SC Complexul Energetic Hunedoara SA, em 
liquidação, Compania Naţională de Transport a Energiei Electrice Transelectrica SA, SC Complexul 

Energetic Oltenia

(Processo C-179/20)

(2020/C 297/28)

Língua do processo: romeno

Órgão jurisdicional de reenvio

Curtea de Apel Bucureşti

Partes no processo principal

Recorrente: Fondul Proprietatea SA

Recorridos: Guvernul României, SC Complexul Energetic Hunedoara SA, em liquidação, Compania Naţională de Transport a 
Energiei Electrice Transelectrica SA, SC Complexul Energetic Oltenia

Interveniente: Ministerul Economiei, Energiei și Mediului de Afaceri

Questões prejudiciais

a) A adoção pelo Estado romeno de uma legislação que prevê, a favor de duas sociedades cujo capital é maioritariamente 
detido pelo Estado:

a.1. a concessão de um acesso prioritário à mobilização e a obrigação imposta ao operador da rede de transporte de 
adquirir serviços auxiliares a essas sociedades; e

a.2. a concessão de um acesso garantido às redes de eletricidade para a eletricidade produzida por essas duas sociedades, 
que assegura o funcionamento contínuo destas últimas,

constitui um auxílio estatal na aceção do artigo 107.o TFUE, ou seja, constitui uma medida financiada pelo Estado 
ou proveniente de recursos estatais, com caráter seletivo e que pode afetar as trocas comerciais entre os 
Estados-Membros? Em caso de resposta afirmativa, esse auxílio estatal está sujeito à notificação prevista o 
artigo 108.o, n.o 3, TFUE?

b) A concessão pelo Estado romeno de um direito de acesso garantido à rede de eletricidade a duas sociedades cujo capital é 
maioritariamente detido pelo Estado, que assegura o seu funcionamento contínuo, está em conformidade com as 
disposições do artigo 15.o, n.o 4, da Diretiva 2009/72/CE (1)?

(1) Diretiva 2009/72/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Julho de 2009, que estabelece regras comuns para o mercado 
interno da electricidade e que revoga a Directiva 2003/54/CE (JO 2009, L 211, p. 55).
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